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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador Geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 18-01-2010
N.Refª n.º 6/apd/10
Assunto: pedido urgente de intervenção 
Em meados de Julho o recluso Hugo Miguel Rodrigues Ramos, preso no Linhó, pediu transferência para a Carregueira, para escapar a situações de violência grave, conhecidas da direcção do estabelecimento (por isso o tinha em situação especial de segurança). Face à falta de respostas e à sua própria instabilidade, gerada ou agravada pela situação em que se encontrava, atentou contra a sua integridade física. Foi transferido para o Hospital prisional. Passadas umas semanas voltou a ser transferido para o Linhó e voltou a gerar-se uma situação de risco evidente e aparente. Voltou ao Hospital.

Em Outubro passado voltou a ser transferido para o Linhó. A possibilidade de ser transferido “está em estudo” – foi esta a informação então dispensada à família. 

A situação volta a repetir-se agora, Janeiro de 2010, com os mesmíssimos contornos. A família sabe que a autoflagelação será, outra vez, a forma de Hugo reclamar por um tratamento condigno.

Repetimos, também, as perguntas que então deixámos e que ficaram sem resposta. 

A questão é a de saber com que finalidade este tratamento é dispensado ao recluso? Quem ganha e o que ganha por este tipo de confrontação? É isto um tratamento admissível pelo Direito? 

A ACED, a pedido dos interessados – a família e o recluso acima identificado – insiste no pedido de transferência deste último para a Carregueira, por motivos de saúde, por facilidade de visitas, por risco de morte, por não existirem condições no Linhó para receber o preso com a dignidade que qualquer pessoa, incluindo os presos, merece dos serviços do Estado, incluindo os serviços prisionais.

A ACED enviará este ofício, junto com os ofícios anteriores, à Procuradoria Geral da República pois nos parece haver indícios suficientes para investigar se tais práticas não são susceptíveis de caírem sob a alçada das leis contra a tortura.

A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

